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O Conselho Regional de Contabi-
lidade de Goiás (CRC-GO) rea-

lizou nos dias 24 e 25 de agosto a XII 
Convenção de Contabilidade de Goi-
ás, no Centro de Cultura e Conven-
ções de Goiânia. A ASBAN foi uma 
das entidades apoiadoras do evento, 
que reuniu profissionais da Contabi-
lidade e estudantes do curso de Ciên-
cias Contábeis para debaterem sobre 
o tema “Contabilidade: Ética e Trans-
parência a serviço da Sociedade”.

A convenção, que acontece a cada 
dois anos, contou com a palestra mag-
na “Brasil: Qual a Saída?”, ministrada 
pela jornalista da Globo News, Cris-
tiana Lôbo, e com apresentações de 
painéis e palestras sobre contabilida-
de pública, corrupção, Lei da Ficha 
Limpa, ética pública e empreendedo-

rismo na profissão contábil, entre ou-
tros temas, feitas por especialistas da 
área de renome nacional.

Durante os dois dias de convenção, 
foram distribuídos cerca de cinco mil 
folders com informações sobre os ser-
viços prestados pela ASBAN, como 
palestras sobre Educação Financeira, 
disponibilização de Créditos de Flo-
resta do Programa de Compensação 
Ambiental Brasil Mata Viva (BMV) 
para promoção da preservação am-
biental e, também, sobre a 1ª Câmara 
de Conciliação e Mediação – Centro 
de Resolução de Conflitos Financei-
ros (1ª CCM-CRCF), especializada 
na administração de divergências en-
volvendo qualquer tipo de contrato 
financeiro firmado tanto no setor pú-
blico, como no setor privado.

A ASBAN e o Sindicato do Comér-
cio Varejista no Estado de Goiás 

(Sindilojas) firmaram convênio para 
que os comerciantes sindicalizados 
possam utilizar a 1ª Câmara de Conci-
liação e Mediação – Centro de Resolu-
ção de Conflitos Financeiros (1ª CCM 
– CRCF). O acordo para utilização da 
1ª CCM – CRCF foi celebrado pelos 
presidentes da ASBAN e do Sindilo-
jas, Mário Queiroz e José Carlos Pal-
ma Ribeiro. 

Os interessados em resolver con-
flitos financeiros deverão protocolar 
diretamente o pedido na sede da 1ª 
CCM-CRCF, apresentando documen-
tos pessoais e os relativos ao contrato 
alvo da reclamação, sendo garantida a 
confidencialidade de todas as informa-

Profissionais e estudantes da área contábil 
puderam conhecer alguns dos serviços prestados 
pela ASBAN no estande da associação

Equipe da Asban e do Sindilojas durante reunião na Asban que firmou 
o convênio para utilização da 1ª CCM – CRCF

ASBAN participa
do maior evento contábil de Goiás

ASBAN e Sindilojas firmam convênio 
para utilização da 1ª CCM – CRCF

ções prestadas pelos 
interessados. As par-
tes serão notificadas 
a participarem de 
uma audiência de 
conciliação buscan-
do a solução consen-
sual do conflito. 

Os acordos fir-
mados perante a 1ª 
CCM-CRCF serão 
homologados pelo 
TJ-GO e, se des-
cumpridos, terão va-
lidade de Título Executivo Judicial.

O presidente da ASBAN, Mário 
Queiroz, destaca que 1ª CCM-CRCF 
oferece também conciliação virtual 
para questões de pequeno valor, onde 

as partes serão acionadas via e-mail. 
“O acordo será homologado por um 
conciliador com os mesmos efeitos 
jurídicos da conciliação presencial”, 
ressalta o presidente.
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Palavra do Presidente

Projetos de Lei podem afetar funcionamento dos Bancos

O Sistema de Autorregulação Ban-
cária da Federação Brasileira de 

Bancos (Febraban) instituiu o Nor-
mativo de Tratamento e Negociação 
de Dívidas - SARB 018/2017. O do-
cumento possui diretrizes e regras a 
serem adotadas pelas 18 Instituições 
Financeiras Signatárias, que repre-
sentam 90% do setor, nos relaciona-
mentos com os consumidores pessoa 
física, em situação de endividamento. 
A principal inovação é a diferenciação 
de tratamento nos casos de clientes 
adimplentes e inadimplentes por even-
tos especiais. 

O documento determina, ainda, a 
ampliação da transparência sobre os 
canais para negociação de dívidas e 
a facilitação do acesso a informações 
sobre a evolução da dívida e prazo 
para retirada do nome do consumi-

dor dos cadastros de inadimplentes. 
As novas regras, aprovadas em 10 de 
agosto, entram em vigor em 180 dias 
e visam, sobretudo, contribuir com o 
resgate da capacidade financeira dos 
clientes, evitando que os conflitos 
cheguem à Justiça e aos órgãos de de-
fesa do consumidor.  

E é nesta mesma linha que a AS-
BAN vem trabalhando nos últimos 
anos ao desenvolver uma série de 
ações voltadas à conscientização sobre 
Educação Financeira não só para clien-
tes de instituições bancárias, mas para 
toda a sociedade. O objetivo é, princi-
palmente, evitar o endividamento da 
população e contribuir com a adminis-
tração de dívidas para aqueles que já 
estão com problemas financeiros. 

Para a administração de conflitos 
financeiros, a ASBAN incubou a 1ª 

Câmara de Conciliação e Mediação 
– Centro de Resolução de Conflitos 
Financeiros (1ª CCM-CRCF), a pri-
meira câmara privada com este foco 
credenciada a um Tribunal de Justiça. 
A 1ª CCM-CRCF é uma alternativa 
célere e de baixo custo à disposição 
de qualquer cidadão ou empresa, pes-
soa física ou jurídica, com pendências 
em contratos financeiros, sendo o in-
teressado credor ou devedor.

Todas estas ações, desenvolvidas 
de forma proativa, têm como focos o 
consumidor, sua saúde financeira, o 
bom funcionamento do setor bancá-
rio, bem como a construção de rela-
ções cada vez mais humanizadas e de 
confiança com seus consumidores. 

Mário Fernando Maia Queiroz
Presidente da Asban

A ASBAN, cumprindo suas prerro-
gativas estatutárias, tem se reunido 

com deputados estaduais e vereadores 
de municípios goianos nos últimos me-
ses e debatido projetos de Lei que envol-
vem a atividade bancária, manifestando 
e argumentando com seus autores sobre 
a inconstitucionalidade, interferência na 
iniciativa privada, vício de origem e do 
não interesse público de alguns projetos.  

“São matérias que envolvem a ati-
vidade bancária e podem afetar negati-
vamente o funcionamento das agências 
e, algumas delas, já são objetos de nor-
matização pelo Banco Central do Brasil, 
Conselho Monetário Nacional e por le-
gislações federais específicas”, explica o 
presidente da ASBAN, Mário Queiroz. 

Dentre os projetos de lei que trami-
tam hoje, confira alguns destaques:

Câmara Municipal de Anápolis 
PL 104/2017- Obrigatoriedade de 

alertar clientes contra golpes;

Câmara Municipal de Goiânia
PL 258/2017 - Aumento de pessoal 

no setor de caixas para atendimento;
PL 285/2017 - Obrigatoriedade de 

máquinas de escaneamento corporal na 
entrada das agências, em substituição 
aos detectores de metal;

PL 109/2017 - Dispõe sobre a insta-
lação de câmeras de vídeo em torno das 
agências;

PL 205/2017 - Obriga a disponibili-
zação de cadeira de rodas e funcionário 
para locomoção de idosos e usuários 
com mobilidade reduzida;

PL 334/2017 - Obriga a disponibili-
zação de acesso, via porta lateral, para as 
pessoas que conduzem carrinho de bebê;

PL 046/2017 - Obriga a instalação 
de leitores de impressão digital na porta 
de entrada dos caixas eletrônicos;

Assembleia Legislativa de Goiás
PL 129/2017 - Dispõe sobre o aces-

so a documento que motive a recusa ou 

restrição de crédito; 
PL 166/17 - Obriga a disponibiliza-

ção de guarda volumes com funcionário 
para entrega da chave, na entrada das 
agências;

PL 278/2017 - Proíbe a cobrança de 
tarifas bancárias sobre contas correntes 
inativas;

PL 303/2017 - Determina que Agên-
cias Bancárias recebam em seus caixas, 
com atendimento presencial, os paga-
mentos das contas de água, luz, telefone 
e taxas diversas de qualquer valor;

PL 396/2016 - Dispõe sobre a obri-
gatoriedade de contratação de vigilância 
armada para atuar 24 horas/dia, inclusi-
ve em finais de semana e feriados;

PL 449 / 2017 - Obriga a suspensão 
da cobrança de tarifa de manutenção de 
conta, paga nos casos de greve;

PL 161/2017 - Obriga a inclusão de 
foto do titular em cartões de débito e cré-
dito, se solicitado pelo cliente.
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A 1ª CCM-CRCF possui duas salas para realização de audiências de mediação e conciliação e está localizada no térreo da sede da ASBAN

O atual Código de Processo Civil 
trouxe grande inovação, inse-

rindo Normas Fundamentais do Pro-
cesso Civil, privilegiando direitos so-
ciais, como por exemplo, a utilização 
dos Meios Adequados de Solução 
de Conflitos como a Conciliação 
e a Mediação; e já se percebe seus 
efeitos positivos com o crescente e 
relevante aumento da quantidade de 
conciliações. 

A própria tonalidade conciliatória 
do Código expressa em seus artigos 
iniciais, ressalta em seu artigo ter-
ceiro e parágrafos a Conciliação e 
Mediação como meios adequados de 
resolução de conflitos; o parágrafo 
segundo prevê que, sempre que pos-
sível, o Estado promoverá a solução 
consensual dos conflitos.

De acordo com o doutrinador 
Humberto Theodoro Júnior, o incen-
tivo à conciliação e à mediação é uma 
forma de combate ao excesso de liti-
giosidade. Para ele, “não se trata de 
desacreditar a Justiça estatal, mas de 
combater o excesso de litigiosidade 

que domina a sociedade contempo-
rânea, que crê na jurisdição como a 
única via pacificadora de conflitos, 
elevando a um número tão gigantes-
co de processos aforados, que supera 
a capacidade de vazão dos órgãos e 
estruturas do serviço judiciário dispo-
nível”. 

A Lei 13.105/15, Novo Código 
de Processo Civil, não se limitou a 
estimular a criação de Centros Judici-
ários de Solução Consensual de Con-
flitos, para efetivar as audiências de 
conciliação e mediação, mas também 
trouxe a previsão, em seu artigo 166 
e seguintes, que os tribunais poderão 
cadastrar Câmaras Privadas de Conci-
liação e Mediação (art.167).

Em entrevista para o Tribunal Re-
gional Federal da 3ª Região (TRF3), o 
jurista e professor doutor da Universi-
dade de São Paulo, Kazuo Watanabe 
manifestou que a conciliação e a me-
diação são uma tendência e um cami-
nho para a pacificação social. “Desde 
que bem aplicada, a conciliação é um 
instrumento efetivo de pacificação so-

cial; primeiro pacifica os conflitantes 
e, com a pacificação, soluciona o con-
flito. Mas, para isso, há necessidade 
de capacitar, treinar e aperfeiçoar per-
manentemente os conciliadores. Esse 
aperfeiçoamento se dá com a prática 
ao longo do tempo. Para o Judiciá-
rio, um acordo celebrado significa 
um processo a menos, um recurso a 
menos, pois não haverá recursos para 
os tribunais, e um processo de execu-
ção a menos, porque, se as partes vão 
cumprir o acordo, não há necessidade 
de execução. Além disso, a pacifica-
ção das partes permite maior estabili-
dade social”, disse Watanabe.

E é neste contexto que está inse-
rida a Primeira Câmara de Conci-
liação e Mediação - Centro de Re-
solução de Conflitos Financeiros (1ª 
CCM-CRCF), criada com o apoio 
da Associação de Bancos (ASBAN) 
e que tem como missão a pacificação 
de conflitos, preferencialmente, aque-
les ditos financeiros, trazendo huma-
nização, celeridade e custo reduzido 
para a relação entre as partes.

Conciliação e Mediação:
outras portas de acesso à Justiça

www.asban.com.br
visite nosso site :

Lívia Márcia Borges Marques Grama - Diretora Jurídica – Responsável Técnica peran-
te o Conselho Nacional de Justiça – CNJ e Tribunal de Justiça de Goiás – TJGO, pela (1ª 
CCM – CRCF).

Advogada, Mediadora Judicial, Especialista em Negociação, Conciliação, Mediação e 
Arbitragem - Membro da Comissão de Conciliação, Mediação e Arbitragem da OAB/GO.
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Bancos, parcerias para aumento das 
receitas do Instituto, bem como me-
lhorias no processamento da folha de 
pagamento, referente ao crédito con-
signado dos servidores municipais.

Legislativo

Também no dia 03 de agosto, Má-
rio Queiroz e José Caetano visitaram 
a vereadora por Goiânia, Priscilla Te-
jota. Os representantes da ASBAN e a 
vereadora conversaram sobre o setor 
financeiro na capital. A ASBAN foi 
colocada à disposição da parlamentar 
para discutir assuntos e projetos perti-
nentes ao segmento bancário. Na foto, 
a vereadora durante sessão plenária.

Aparecida de Goiânia

No dia 22 de agosto, o supervi-
sor da ASBAN, José Caetano, e a 
diretora-técnica da 1ª CCM- CRCF, 
Lívia Borges, estiveram reunidos com 
o prefeito de Aparecida de Goiânia, 
Gustavo Mendanha (centro). Na opor-
tunidade, foram oferecidas ao municí-
pio parcerias em prol da comunidade 
aparecidense, da prefeitura e dos ser-
vidores públicos do município.

Sustentabilidade

Representantes das comissões de 
Direito Bancário e de Direito Am-
biental da Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção Goiás (OAB-GO) esti-
veram na ASBAN no dia 25 de julho. 
Na oportunidade, discutiram sustenta-
bilidade e a adesão da Associação ao 
programa de compensação ambiental 
Brasil Mata Viva (BMV). Na foto: Pâ-
mela Pádua e Maria Tereza de Souza, 
do BMV; Lívia Borges, diretora técni-
ca da 1ª CCM- CRCF; Bruno Toguchi, 
presidente da Comissão de Direito 
Bancário; Clarismindo Junior, pre-
sidente da Comissão de Direito Am-
biental; e Mário Queiroz, presidente 
da ASBAN.

Previdência

Em visita ao presidente do Insti-
tuto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Goiânia (IPSM), Sílvio 
Fernandes (centro), no dia 03 de agos-
to, o presidente e o supervisor da AS-
BAN, Mário Queiroz e José Caetano, 
colocaram a entidade à disposição do 
órgão. Foram propostas, em nome dos 
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Notas
Economista

O ex-vereador por Goiânia e pre-
sidente do PSDB na Capital, Thiago 
Albernaz, esteve na ASBAN no dia 
20 de julho para colher informações 
relativas à Região Metropolitana. Os 
dados foram obtidos através dos estu-
dos econômicos desenvolvidos pela 
ASBAN.

Direito Bancário

O presidente da Comissão de Di-
reito Bancário da OAB-GO, Bru-
no Toguchi, convidou a ASBAN no 
dia 24 de julho para participar da II 
Conferência Estadual da Advocacia. 
O evento acontece nos dias 5 a 7 de 
outubro, no Centro de Cultura e Con-
venções de Goiânia com objetivo de 
debater grandes questões de interesse 
da advocacia. Na foto: Mário Queiroz, 
presidente da ASBAN; Lívia Borges, 
diretora técnica da 1ª CCM- CRCF; 
José Caetano, supervisor da ASBAN; 
Bruno Toguchi, presidente da Comis-
são de Direito Bancário; e Tênio do 
Prado, também da OAB.
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